
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0006, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL. 

I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal, visando alterar a denominação do Setor de Galerias de Águas Fluviais para Setor de Galerias de Águas Pluviais.
II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelo autor da matéria o seguinte:
“Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências proposta referente ao Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre “Alteração do Quadro de Pessoal”, visando alterar a denominação do Setor de Galerias de Águas Fluviais para Setor de Galerias de Águas Pluviais.

O equívoco deu-se na montagem da reorganização administrativa de 2011 e agora temos a oportunidade de sanar esse engano, como bem retratado no requerimento nº 798, de 28/8/2017, da Vereadora Alessandra Lucchesi.
Assim, ante as justificativas apresentadas solicita-se aos Nobres Vereadores a aprovação deste projeto lei complementar.”

III - ASPECTOS JURÍDICOS:






Como muito bem explicitado na justificativa oriunda do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei visa alterar a denominação do Setor de Galerias de Águas Fluviais para Setor de Galerias de Águas Pluviais.






Trata-se de projeto com a simples finalidade de retificar um pequeno equívoco na denominação do Setor de Galeria de Águas Pluviais, que acabou constando como “Fluviais”.






Com efeito, a Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, sendo certo que a referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos e funções.
São alterações no Anexo II – Parte Permanente (PPII) – Cargos Permanentes – Do Plano de Carreira, da Lei Complementar nº 912/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. 
Cumpre informar ao analisar a lei em vias de ser alterada, que no artigo 18, item 14.1.2.3 também há essa referência equivocada, sendo útil e oportuno que essa modificação simples ocorra em tal dispositivo do mesmo modo que nos já propostos.

Esta alteração pode advir de mensagem do Poder Executivo, como também de alguma emenda proposta por Vereador, Comissão Permanente ou Mesa da Câmara, afinal não gera gasto ao Município, conforme preceituam os artigos 177, 183 e 184 do Regimento Interno desta Câmara Municipal.
Art. 177 Emenda é a proposição apresentada por Vereador, por Comissão Permanente ou pela Mesa da Câmara e visa alterar parte do projeto a que se refere.

Art. 181 Os substitutivos, emendas e subemendas serão recebidos até o início da primeira ou única votação do projeto original.

Art. 182 Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

Art. 183 Ao Chefe do Executivo compete encaminhar à Câmara Municipal mensagens ao projeto de sua autoria, respeitadas as normas regimentais no que se refere às emendas.

Art. 184 Não serão admitidas emendas que aumentem direta ou indiretamente a despesa ou diminuam a receita, nem que alterem a criação de cargos e funções:

I - nos projetos de iniciativa do Prefeito, ressalvado o disposto no artigo 166, parágrafos 3º e 4º, da Constituição Federal;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Municipal.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII e VIII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre alteração da denominação do Setor de Galerias de Águas Fluviais para Setor de Galerias de Águas Pluviais, órgão da administração pública direta, que é regido pela Lei Complementar 912/2011.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu e pelo fato de estar promovendo alteração em uma Lei Complementar. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Verifica-se que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 





Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.





É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.
 



Botucatu, 09 de março de 2018.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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